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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 
Acrescenta inciso ao artigo 180 da Constituição

Estadual, que estabelece diretrizes e normas

relativas ao desenvolvimento urbano. 

 
 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22
da Constituição do Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:
 

 
 

Artigo 1º O art. 180 da Constituição Estadual passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VII:
 

 
 
“Artigo 180 – .........................................................................
 
 
 
 VII  -  A regularização da titularidade de bens imóveis públicos municipais ocupados por
organizações religiosas, mediante doação, conforme diretrizes estabelecidas em lei municipal
específica, observadas ainda as seguintes condições:
 
a) para fins de interesse público, devidamente justificado;
 
b) uso do bem, por cinco anos ininterruptos, no mínimo, pelas organizações religiosas, para o
exercício exclusivo de suas atividades finalística, mantida a adequada preservação do imóvel.
 
 
 
§ 1º -  A doação será revogada, quando o donatário der ao bem destinação diversa daquela
prevista no termo de doação;
 

 
 

§ 2º - A revogação fundada no § 1º não enseja direito à indenização, sob qualquer título.
 

 
 
               ............................................................................” (NR)
 

 
 
Artigo 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 
JUSTIFICATIVA
 
 
 
A  presente  propositura  abre  a  possibilidade  para  a  regularização  de  imóveis  públicos  municipais
ocupados por organizações religiosas, para suas atividades finalísticas, mantida a adequada preservação
do imóvel, desde que esta ocupação esteja consolidada por cinco anos ininterruptos.
 
Pela proposta, a doação será revogada se o bem for direcionado a finalidade diferente da acordada no
termo de doação e a revogação não dará direito a nenhuma indenização.
 
A insegurança jurídica hoje verificada pode gerar conflitos, questionamentos legais e dificuldades na
utilização do imóvel, configurando-se a desocupação, na maioria das vezes, haja vista o longo tempo de
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uso, profundamente complexa, quando não inviável, o que gera instabilidade, sobretudo no tocante à
realização das necessárias e custosas benfeitorias, com vistas a propiciar conforto e segurança aos
usuários.
 
 
 
Professar uma religião é considerado como de extrema importância para um número expressivo da
população brasileira, o que justifica a presente iniciativa, que busca assegurar o livre exercício dos cultos
religiosos e garantir, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias, haja vista os
comprovados benefícios que essa prática proporciona.
 
 
 
Assim, é proposto alterar a Constituição Estadual, para permitir a doação de imóvel público municipal
onde as organizações religiosas exerçam as suas atividades finalísticas, quando essas atenderem ao
interesse público, ao invés da cessão de uso, cujas restrições impõem embaraço à perenidade dessas
atividades.
 
 
 
Cumpre ressaltar que o Código Civil estabelece três categorias de bens públicos:
 
·  os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças (art. 99, inciso I);
 
·   os de uso especial,  tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da
administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias (inciso II); e
 
·  os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de
direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades (inciso III).
 
Em relação aos bens dominicais a Lei nº 14.133, de 2021, que revogou a Lei nº 8.666, de 1993, faculta ao
Poder Público a possibilidade de aliená-los, subordinada à existência de interesse público devidamente
justificado (art. 76).
 
 
 
Referido dispositivo, ademais, encerra norma que excepciona o princípio licitatório, o que torna inegável o
seu caráter geral, de modo que a norma alcança todos os entes federativos e não apenas a União.
 
 
 
Não obstante, pontuada a possibilidade de doação do bem público imóvel, cumpre obtemperar que essa
liberalidade deferida pelo legislador não detém caráter absoluto, porquanto funcionalizada ao atendimento
de um interesse público. Nesse toar, Nakamura adverte que:
 
 
 

Toda doação de bem público deve assegurar que o fim a que visava à
Administração ao fazer a doação continuará a ser cumprido. Não se
pode admitir  que um donatário  de um bem público,  a seu talante,
decida encerrar a atividade que foi considerada de Interesse Público
após o recebimento da doação,  sem quaisquer consequências.  O
instrumento  mais  adequado para  manter  a  finalidade pública  que
fundamentou a doação é a instituição da cláusula de reversão. Sem
esta, o donatário poderia cessar a atividade de Interesse Público, até
mesmo, alienar o bem recebido da Administração. Com a instituição
da cláusula de reversão, ocorre a vinculação do bem ao Interesse
Público que justificou a doação 1.
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Por fim, impende destacar que a presente iniciativa, na medida em que visa a resguardar os direitos
sociais da coletividade que usufrui da res pública, pretende garantir que o bem público não se afaste da
destinação e objetivos originais da sua afetação, a fim de que, efetivamente, cumpra a sua finalidade
social, tal como prevista na Constituição da República.
 
 
 
Por essas razões rogamos o apoio dos meus nobres Pares a esta Proposta de Emenda Constitucional, na
certeza de que garantirá o fortalecimento da inestimável prestação de assistência religiosa, que a todos
alcança e, mormente, aos desvalidos.
 
 
 
 

Fabiana Bolsonaro - PL
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